
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2951898 - MG(2025/0197289-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ACTA LIVRARIA E PAPELARIA LTDA
AGRAVANTE : CASSIO STEFANIO DA CRUZ
ADVOGADO : CÁSSIO STEFÂNIO DA CRUZ - MG137502
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : FRANCO AURELIO SILVA - MG135193

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE E
APLICABILIDADE DO CDC. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso especial por
incidência da Súmula n. 7 do STJ na tese de prescrição intercorrente e por ausência
de demonstração do dissídio jurisprudencial, com referência à Súmula n. 83 do
STJ.
2. A controvérsia versa sobre embargos à execução, com pedidos de nulidade do
título, apresentação de documentos e extratos, reconhecimento de excesso,
capitalização indevida e prescrição intercorrente.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os embargos e
fixou honorários em 10% sobre o valor da causa, com suspensão da exigibilidade
pela gratuidade de justiça.
4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença; nos embargos, rejeitou a
prejudicial de prescrição intercorrente; em novos embargos, acolheu parcialmente
para sanar obscuridade, sem alterar o resultado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há treze questões em discussão: (i) saber se houve violação ao  do CDC art. 47
pela não adoção da interpretação contratual mais favorável ao consumidor; (ii)
saber se o  do CC foi desrespeitado quanto à cláusula resolutiva expressa e art. 474
tácita; (iii) saber se o  § 5º, I, do CC rege a prescrição intercorrente com art. 206,
prazo quinquenal; (iv) saber se os arts. 921, §§ 4º e 5º, e 924, V, do CPC
demandam citação, intimação ou efetiva constrição para interromper a prescrição;
(v) saber se houve ofensa aos arts. 5, caput, LV, e 93, IX, da CF por falta de
fundamentação e negativa de jurisdição; (vi) saber se houve relação de consumo à
luz dos arts. 7 e 54, § 2º, do CDC; (vii) saber se foram desconsideradas as regras
dos arts. 121, 122, 127, 128, 189 e 192 do CC; (viii) saber se o  do CPC art. 1.025
prequestionou a matéria pelos embargos de declaração; (ix) saber se o art. 28,
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caput e § 2º, da  foi mal aplicado quanto à liquidez do título; (x) Lei n. 10.931/2004
saber se houve violação ao  XXXV, da CF; (xi) saber se a prescrição art. 5,
intercorrente deve ser declarada com base no  V,  §§ 4º e 5º, do art. 924, c/c art. 921,
CPC; (xii) saber se há dissídio jurisprudencial pela exigência de efetiva constrição
para interromper o prazo; e (xiii) saber se a Súmula n. 83 do STJ obsta o
conhecimento pela alínea c.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não ocorreu a ofensa ao  caput, LV e XXXV, e ao  IX, da CF, por art. 5,  art. 93,
se tratar de via imprópria em recurso especial.
7. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame do conjunto fático-
probatório quanto à prescrição intercorrente e às diligências realizadas.
8. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto à interpretação de cláusulas e ao
revolvimento probatório sobre a liquidez da cédula de crédito bancário e a
aplicação do CDC; aplica-se a Súmula n. 83 do STJ por estar o acórdão em
consonância com a jurisprudência. do STJ, no sentido de que não incide o CDC nos
casos de financiamento bancário ou de aplicação financeira com o propósito de ampliar capital
de giro e atividade profissional.
9. Não se verifica a demonstração do dissídio jurisprudencial por ausência de
cotejo analítico e similitude fática nos termos do  § 1º, do CPC e do art. 1.029,

 § 1º, do RISTJ, sendo prejudicado pela incidência da Súmula n. 7 do STJ.art. 255,

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial desprovido.

 “1. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame doTese de julgamento:
conjunto fático-probatório quanto à prescrição intercorrente. 2. Incidem as
Súmulas n. 5 e 7 do STJ sobre interpretação de cláusulas e revolvimento
probatório, e aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão está em
consonância com a jurisprudência do STJ no sentido de não incidir o CDC na
espécie de cédula bancária dos autos. 3. Não se conhece do dissídio pela ausência
de cotejo analítico e similitude fática nos termos do  § 1º, do CPC e do art. 1.029,

 § 1º, do RISTJ.”.art. 255,

 CF, arts. 5, caput, LV, XXXV e 93, IX; CPC, arts.Dispositivos relevantes citados:
1.029, § 1º, 85, § 11, 921, §§ 4º e 5º, 924, V e 1.025; CC, arts. 121, 122, 127, 128,
189, 192, 206, § 5º, I e 474; CDC, arts. 7, 47 e 54, § 2º; , Lei n. 10.931/2004  art. 28,

 e § 2º; RISTJ,  § 1º.caput  art. 255,

 STJ, Súmulas n. 5, 7 e 83; STF, Súmula n. 735;Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.779.024/RJ
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no , 8/9/2025;  REsp n. 2.013.864/AL
relator Ministro, Primeira Turma, julgado em  STJ, 3/11/2023;

, relator Ministro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.722.997/PR  20/3/2025;
STJ, AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, REsp n. 2.071.098/MT
Quarta Turma, julgado em  STJ, , relator 4/3/2024;  AREsp n. 2.712.196/PR
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt 20/10/2025;
no , relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta AREsp n. 2.197.374/PR
Turma, julgado em 10/6/2025.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 28/04/2026  04/05/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .04 de maio de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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fundamentação e negativa de jurisdição; (vi) saber se houve relação de consumo à
luz dos arts. 7 e 54, § 2º, do CDC; (vii) saber se foram desconsideradas as regras
dos arts. 121, 122, 127, 128, 189 e 192 do CC; (viii) saber se o  do CPC art. 1.025
prequestionou a matéria pelos embargos de declaração; (ix) saber se o art. 28,
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caput e § 2º, da  foi mal aplicado quanto à liquidez do título; (x) Lei n. 10.931/2004
saber se houve violação ao  XXXV, da CF; (xi) saber se a prescrição art. 5,
intercorrente deve ser declarada com base no  V,  §§ 4º e 5º, do art. 924, c/c art. 921,
CPC; (xii) saber se há dissídio jurisprudencial pela exigência de efetiva constrição
para interromper o prazo; e (xiii) saber se a Súmula n. 83 do STJ obsta o
conhecimento pela alínea c.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não ocorreu a ofensa ao  caput, LV e XXXV, e ao  IX, da CF, por art. 5,  art. 93,
se tratar de via imprópria em recurso especial.
7. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame do conjunto fático-
probatório quanto à prescrição intercorrente e às diligências realizadas.
8. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto à interpretação de cláusulas e ao
revolvimento probatório sobre a liquidez da cédula de crédito bancário e a
aplicação do CDC; aplica-se a Súmula n. 83 do STJ por estar o acórdão em
consonância com a jurisprudência. do STJ, no sentido de que não incide o CDC nos
casos de financiamento bancário ou de aplicação financeira com o propósito de ampliar capital
de giro e atividade profissional.
9. Não se verifica a demonstração do dissídio jurisprudencial por ausência de
cotejo analítico e similitude fática nos termos do  § 1º, do CPC e do art. 1.029,

 § 1º, do RISTJ, sendo prejudicado pela incidência da Súmula n. 7 do STJ.art. 255,

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial desprovido.

 “1. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame doTese de julgamento:
conjunto fático-probatório quanto à prescrição intercorrente. 2. Incidem as
Súmulas n. 5 e 7 do STJ sobre interpretação de cláusulas e revolvimento
probatório, e aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão está em
consonância com a jurisprudência do STJ no sentido de não incidir o CDC na
espécie de cédula bancária dos autos. 3. Não se conhece do dissídio pela ausência
de cotejo analítico e similitude fática nos termos do  § 1º, do CPC e do art. 1.029,

 § 1º, do RISTJ.”.art. 255,

 CF, arts. 5, caput, LV, XXXV e 93, IX; CPC, arts.Dispositivos relevantes citados:
1.029, § 1º, 85, § 11, 921, §§ 4º e 5º, 924, V e 1.025; CC, arts. 121, 122, 127, 128,
189, 192, 206, § 5º, I e 474; CDC, arts. 7, 47 e 54, § 2º; Lei n. 10.931/2004, art. 28,

 e § 2º; RISTJ,  § 1º.caput  art. 255,

 STJ, Súmulas n. 5, 7 e 83; STF, Súmula n. 735;Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.779.024/RJ,
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 8/9/2025;  REsp n. 2.013.864/AL,
relator Ministro, Primeira Turma, julgado em  STJ, 3/11/2023;

 relator Ministro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.722.997/PR,  20/3/2025;
STJ, AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, REsp n. 2.071.098/MT,
Quarta Turma, julgado em  STJ,  relator 4/3/2024;  AREsp n. 2.712.196/PR,
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt 20/10/2025;
no  relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta AREsp n. 2.197.374/PR,
Turma, julgado em 10/6/2025.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ACTA

LIVRARIA E PAPELARIA LTDA - ME e CASSIO STEFANIO DA CRUZ

contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, com fundamentos pela

incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à tese de prescrição intercorrente e pela

ausência de demonstração do dissídio jurisprudencial, inclusive com referência à

aplicação da Súmula n. 83 do STJ para obstar o conhecimento pela alínea c (fls.

1.093-1.095). Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 1.128-1.133.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, a, da art. 105,

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas

Gerais em apelação cível nos autos de embargos à execução.

O julgado foi assim ementado (fl. 630):  

APELAÇÃO CÍVEL - AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE - AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - CONTRATO DE
CAPITAL DE GIRO - TÍTULO EXECUTIVO - DESNECESSIDADE DE
EXTRATOS - INEXISTÊNCIA CERCEAMENTO DE DEFESA - PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE - QUESTÃO JÁ DECIDIDA - COISA JULGADA. A ofensa
ao princípio da dialeticidade ocorre quando as razões recursais estão inteiramente
dissociadas do que foi decidido na decisão recorrida. O juiz não está obrigado a
responder de forma exaustiva a cada uma das alegações das partes, devendo apenas
fornecer as razões de seu convencimento, sendo certo que decisão com
fundamentação sucinta não é decisão ausente de fundamentação. Dispõe o  da art. 28,

 que a Cédula de Crédito Bancário é título executivo extrajudicialLei 10.931/2004,
e representa dívida em dinheiro, certa, líquida e exigível, seja pela soma nela
indicada, seja pelo saldo devedor demonstrado em planilha de cálculo. Em se
tratando de contrato de abertura de crédito fixo, que possui valor certo e
determinado, não se faz necessária, para sua cobrança a apresentação de extratos
bancários, inexistindo cerceamento de defesa. Nenhum juiz decidirá novamente as
questões já julgadas sob pena de ofensa à coisa julgada.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

982):
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CONTRADIÇÃO - PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE - COISA JULGADA - INOCORRÊNCIA - ANÁLISE DA
QUESTÃO - PREJUDICIAL REJEITADA. A oposição de embargos de declaração
se encontra vinculada à existência de obscuridade, contradição ou omissão no
julgado, bem como para sanar a ocorrência de erro material (art. 1.022, I, II e III do
novo CPC). Não há que se falar em preclusão do direito da parte de discutir a
configuração da prescrição intercorrente, uma vez que se trata de matéria de ordem
pública e deve ser analisada a questão. A realização de diligências que têm o
potencial localizar bens do devedor obsta a fluência do prazo de prescrição
intercorrente.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

1.039):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OBSCURIDADE - ACOLHIMENTO
PARCIAL SEM ALTERAR O RESULTADO DO JULGAMENTO. A oposição de
embargos de declaração se encontra vinculada à existência de obscuridade,
contradição ou omissão no julgado, bem como para sanar a ocorrência de erro
material (art. 1.022, I, II e III do novo CPC). Verificada obscuridade no julgado, os
embargos devem ser parcialmente acolhidos para sanar o vício.

 
No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos: 

a) 47, do Código de Defesa do Consumidor, porque a interpretação

contratual deveria ter sido favorável ao consumidor, e o acórdão estadual teria

desprestigiado a parte em relação bancária;

b) 474, do Código Civil, já que a cláusula resolutiva expressa opera de

pleno direito e a tácita depende de interpelação judicial, o que teria sido ignorado;

c) 206, § 5º, I, do Código Civil, pois a pretensão executiva prescreve em

cinco anos e esse prazo deveria reger a prescrição intercorrente;

d) 921, §§ 4º e 5º, do Código de Processo Civil, porquanto a interrupção

da prescrição no curso do processo ocorreria com efetiva citação, intimação do

devedor ou constrição de bens, não com mero pedido de diligências;

e) 924, V, do Código de Processo Civil, uma vez que deveria ser

declarada a extinção da execução pela prescrição intercorrente;
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f) 5º, , LV, da Constituição Federal, visto que o acórdão teria caput

violado o contraditório e a ampla defesa;

g) 7, 54, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor, pois teria havido

relação de consumo e necessidade de proteção do vulnerável;

h) 121, 122, 127, 128, 189 e 192, do Código Civil, já que o acórdão teria

desconsiderado regras de validade, interpretação e exigibilidade das obrigações;

i) 1.025, do Código de Processo Civil, porque os embargos de

declaração teriam prequestionado a matéria;

j) 28,  e § 2º, da  pois, em contraste, sustenta caput  Lei n. 10.931/2004,

que não foram exibidos documentos suficientes na execução, ainda que o acórdão

tenha tratado da liquidez por planilha;

k) 93, IX, e 5º, XXXV, da Constituição Federal, já que teria havido falta

de fundamentação suficiente e negativa de jurisdição.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que diligências com

potencial de localizar bens obstam o curso do prazo da prescrição intercorrente,

divergiu do entendimento que exige efetiva constrição para interrupção do prazo,

indicando julgados como paradigmas (fls. 1061-1063).

Requer o provimento do recurso para que se declare a prescrição

intercorrente e se extinga a execução com fundamento no  V,  art. 924, c/c art. 921,

§§ 4º e 5º, do Código de Processo Civil; requer ainda o provimento do recurso para

que se reforme o acórdão quanto à interpretação favorável ao consumidor e à

fundamentação do julgado (fls. 1066, 1054-1066).

Contrarrazões às fls. 1078-1088.

É o relatório.

VOTO
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A controvérsia diz respeito a ação de embargos à execução, em que a

parte autora pleiteou a nulidade do título, a apresentação de documentos e extratos,

reconhecimento de excesso, capitalização indevida e declaração de prescrição

intercorrente (fls. 631-639).

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os

embargos à execução e fixou honorários em 10% sobre o valor da causa, com

suspensão da exigibilidade em razão da gratuidade de justiça (fls. 631-634).

A Corte de origem manteve integralmente a sentença, rejeitando

preliminares e negando provimento à apelação, reconhecendo a liquidez do título

com base no  da  afastando cerceamento de defesa e não art. 28  Lei n. 10.931/2004,

conhecendo da prescrição intercorrente por coisa julgada; nos embargos de

declaração, apreciou a prejudicial de prescrição intercorrente e a rejeitou, e, em

novos embargos, corrigiu obscuridade quanto à referência à Lei n. 14.195/2021,

sem alterar o resultado (fls. 630, 982-988, 1.039-1.043).

Inicialmente, afasto a alegação de violação de preceitos constitucionais

(art. 5º, , LV, XXXV, e  IX, ambos da Constituição Federal). O caput  art. 93,

recurso previsto no  III, da Constituição Federal tem objeto estritamente art. 105,

delimitado à interpretação de lei federal infraconstitucional. A invocação de

suposta afronta a dispositivos constitucionais revela atecnia recursal, pois tal

matéria é própria do Recurso Extraordinário submetido à competência do Supremo

Tribunal Federal, conforme o  III, da Carta Magna. art. 102,

Além de se tratar de argumentação inadequada ao instrumento eleito, a

apreciação da alegada ofensa constitucional implicaria usurpação da competência

do STF. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece

que, em sede especial, a análise de matéria constitucional somente é possível de

forma reflexa, quando indispensável à solução de questão federal

infraconstitucional efetivamente debatida. A tentativa de discutir violação
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constitucional de forma direta constitui vício formal que impede o conhecimento

da insurgência nessa extensão.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO  DO ART. 1.022
CPC NÃO CONFIGURADA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. TUTELA
ANTECIPADA. ÓBICE DA  REFORMA DO ACÓRDÃO SÚMULA N. 735/STF.
RECORRIDO QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA

 VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃOSÚMULA N. 7/STJ.
FEDERAL. VIA IMPRÓPRIA.

1. A lide foi solucionada em conformidade com o que foi apresentado em
juízo. Verifica-se que o acórdão recorrido possui fundamentação suficiente,
inexistindo omissão ou contradição.

2. Conforme a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, é
inviável, em regra, a interposição de recurso especial que tenha por objeto o
reexame do deferimento ou indeferimento de tutela provisória, cuja natureza
precária permite sua reversão a qualquer momento pela instância a quo.
Súmula n. 735/STF.

3. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, tratando-se de ação
indenizatória por dano ambiental, a responsabilidade pelos danos causados é
objetiva, pois fundada na teoria do risco integral. Assim, cabível a inversão do ônus
da prova. Contudo, incumbe ao autor a comprovação da sua condição de pescador.
A inversão do ônus da prova não exime a parte autora da prova mínima dos fatos
constitutivos do seu direito e do nexo causal entre a atuação da parte ré e os
alegados prejuízos (AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas REsp n. 2.088.955/BA,
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de . 13/5/2024,  15/5/2024)

4. Na hipótese, não merece reforma o acórdão recorrido por estar em
conformidade com a atual e pacífica jurisprudência do STJ. Incidência da Súmula n.
83 do STJ.

5. Por fim, não compete a esta Corte Superior a análise de suposta violação de
dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena
de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, prevista no

 III, da Constituição Federal de 1988.art. 102,
Agravo interno improvido. (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.779.024/RJ,

Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 8/9/2025,  11/9/2025.
 

Nesse sentido, reitero o afastamento do conhecimento do recurso quanto

à alegada ofensa constitucional, preservando-se a competência jurisdicional de

cada Corte Superior e observando-se os limites objetivos do Recurso Especial.
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I - Arts. 921, §§ 4º e 5º, e 924, V, do Código de Processo Civil; 206, §

5º, I, do Código Civil

No recurso especial a parte recorrente alega prescrição intercorrente e

sustenta que a interrupção no curso do processo demanda citação, intimação do

devedor ou efetiva constrição, não bastando pedidos de diligências, além de

afirmar que o prazo aplicável seria o quinquenal do  § 5º, I, do Código art. 206,

Civil (fls. 1.059-1.066).

O Tribunal de origem concluiu que, em execução ajuizada sob o CPC/73,

o prazo da prescrição intercorrente teve início após a suspensão, e, tendo o

exequente requerido diligências com potencial de localizar bens a partir de julho

de 2021, não se configurou a prescrição intercorrente (fls. 985-988).

A pretensão recursal demanda o reexame do conjunto fático-probatório,

especialmente quanto à análise das diligências realizadas e sua eficácia na

satisfação do crédito, o que encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido, os seguintes julgados foram mencionados: AgInt no

 Primeira Turma, DJe  eREsp n. 2.013.864/AL,  3/11/2023;

 Terceira Turma, DJENAREsp n. 2.722.997/PR,  20/3/2025.

 
II - Arts. 47 e 54, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor; 474, do

Código Civil; 121, 122, 127, 128, 189 e 192, do Código Civil; 28,  e § 2º, da caput

Lei n. 10.931/2004

A recorrente afirma que o acórdão desprestigiou a interpretação mais

favorável ao consumidor e ignorou regras civis sobre cláusula resolutiva e

exigibilidade, além de sustentar insuficiência documental na execução (fls. 1054-

1060).

O acórdão recorrido decidiu que a cédula de crédito bancário é título

executivo, com liquidez demonstrável por planilha nos termos do  da art. 28
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 e que, por se tratar de abertura de crédito fixo, não háLei n. 10.931/2004,

necessidade de extratos, inexistindo cerceamento de defesa; também registrou que

os embargantes não negaram o recebimento do crédito (fls. 637-639).

Rever tais conclusões quanto à suficiência dos documentos e à prova de

disponibilização do crédito demandaria reexame do contexto fático-probatório,

hipótese incabível em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO DE  DE GIRO. JUNTADA DAEMPRÉSTIMO/CAPITAL
VIA ORIGINAL. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ E
CERTEZA. NÃO COMPROVADA. PRECEDENTES. REEXAME DAS
CONCLUSÕES ADOTADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5, 7 E 568 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a apresentação da via original da
Cédula de Crédito Bancário só é necessária, a critério do juiz, se houver alegação
concreta e motivada do executado de que o título possui alguma inconsistência
formal ou material, de que ele circulou ou de que estaria sendo executado em
duplicidade.

Precedentes.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e

a interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e ).7/STJ
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 2.071.098/MT,

relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de 4/3/2024,
 grifei.)7/3/2024,

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 489 DO CPC.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.  AUSÊNCIA SÚMULA N. 284/STF.
DE PREQUESTIONAMENTO.  CÉDULA DE CRÉDITO SÚMULA N. 211/STJ.
BANCÁRIO. CDC. INAPLICABILIDADE. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  TEORIA SÚMULA N. 83/STJ.
FINALISTA MITIGADA. VULNERABILIDADE NÃO PRESUMIDA.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

 ILEGALIDADE DAS TAXAS CONTRATUAIS.SÚMULA N. 7/STJ.
SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.
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1. Quanto a alegada ofensa aos artigos 371 e 489, § 1º, I e IV, do CPC, a parte
não demonstra, de forma clara e precisa, em que medida tais dispositivos teriam
sido violados pela decisão recorrida. Com efeito, a insurgência centra-se no
indeferimento da prova pericial e no consequente cerceamento de defesa, mas os
dispositivos apontados não guardam relação direta e específica com a tese deduzida,
sendo a fundamentação apresentada genérica e dissociada do conteúdo normativo
dos artigos indicados. Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse
ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF.

2. O conteúdo normativo contido nos arts. 29, 42 e 51 do CDC e 373, § 1º do
CPC, da forma como trazidos ao debate, não foi objeto de exame pela Câmara
Julgadora, embora opostos embargos de declaração pela parte recorrente, deixando,
portanto, de servir de fundamento à conclusão adotada no acórdão hostilizado.
Súmula n. 211/STJ.

3. O entendimento do acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que, não incide o CDC, por
ausência da figura do consumidor (art. 2º do CDC), nos casos de financiamento
bancário ou de aplicação financeira com o propósito de ampliar capital de giro e
atividade profissional. Precedentes. Incidência da Súmula n. 83/STJ.

4. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à ausência de
comprovação da vulnerabilidade técnica dos recorrentes para fins de aplicação da
teoria finalista mitigada e, consequentemente, das normas do Código de Defesa do
Consumidor, exige o reexame do conjunto fático-probatório, providência vedada em
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

5. Modificar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à suposta
cobrança de juros diversos do contratado, exige o reexame de fatos e a interpretação
de cláusulas contratuais, vedados em recurso especial pelas Súmulas n. 5 e 7/STJ.

Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido. (AREsp n. 2.712.196/PR,
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN 20/10/2025,
de  grifei.) 23/10/2025,

 
III - Divergência jurisprudencial

Alega o recorrente dissídio jurisprudencial quanto à tese de prescrição

intercorrente, indicando julgados que exigem efetiva constrição para interrupção

do prazo (fls. 1.061-1.063).

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea c do

permissivo constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais

para a comprovação do dissídio jurisprudencial, conforme prescrições dos arts.

1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do RISTJ.

Documento eletrônico VDA55551253 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 31/03/2026 15:31:54
Código de Controle do Documento: a3f81dd5-5a52-418e-8f97-5b10267dd45e



Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas,

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por

divergentes ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram

publicados, deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico,

demonstrando a similitude fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.

Portanto, está prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a

não realização do devido cotejo analítico.

Nesse sentido:

DIREITO DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PROVA PERICIAL
INDIRETA. SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. DEFICIÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto, em ação de responsabilidade civil por suposto
defeito em veículo, contra a decisão que negou provimento ao agravo em recurso
especial, mantendo a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

2. O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná concluiu que a perícia indireta
foi válida e suficiente para demonstrar a inexistência de defeito no veículo,
afastando a responsabilidade da fabricante pelo acidente. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se a perícia indireta é suficiente
para afastar a responsabilidade objetiva do fornecedor, conforme o  do CDC, art. 14
e se a decisão do Tribunal de origem pode ser revista sem reexame de provas, em
face da Súmula n. 7 do STJ; e (ii) saber se há dissídio jurisprudencial sobre a força
probante de perícias indiretas, conforme a alínea c do  III, da Constituição art. 105,
Federal. III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A decisão agravada foi mantida com base na Súmula n. 7 do STJ, que
impede o reexame de provas em recurso especial, considerando que a perícia
indireta foi suficiente para demonstrar a inexistência de defeito no veículo.

5. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

6. A alegação de dissídio jurisprudencial não foi acolhida, pois não foram
atendidos os requisitos essenciais para a comprovação do dissídio, conforme os arts.
1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, faltando o devido confronto analítico
entre os julgados. IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A perícia indireta pode ser suficiente para afastar a

responsabilidade objetiva do fornecedor, desde que demonstre a inexistência de
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defeito no produto. 2. A incidência da Súmula n. 7 do STJ impede o reexame de
provas em recurso especial. 3. A comprovação de dissídio jurisprudencial exige o
devido confronto analítico entre os julgados para demonstrar a similitude fática
".

Dispositivos relevantes citados: CDC,  CPC, arts. 373, 473, § 3º, e art. 14;
1.029, § 1º; RISTJ,  § 1º. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no art. 255,

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 1.898.375/RS,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 30/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF,
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  (AgInt no 18/5/2022.
AREsp 2197374 / PR- AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

 relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaESPECIAL-2022/0268781-9.
Turma, julgado em  DJEN de  grifei). 10/06/2025,  23/06/2025,

 
IV - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Nos termos do § 11 do  do Código de Processo Civil, majoro, em art. 85

10% sobre o valor já arbitrado nas instâncias de origem, os honorários

advocatícios em desfavor da parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os

limites percentuais previstos no § 2º do referido artigo e ressalvada eventual

concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.951.898 / MG
Número Registro: 2025/0197289-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00270201510 0027091946684 0027092015109 027091946684 10000230639403 10000230639403000
10000230639403001 10000230639403002 10000230639403003 10000230639403004
10000230639403005 10000230639403006 10000230639403007 10000230639403008
20151098720098130027 270201510 27091946684 27092015109

Sessão Virtual de  a 28/04/2026  04/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ACTA LIVRARIA E PAPELARIA LTDA
AGRAVANTE : CASSIO STEFANIO DA CRUZ
ADVOGADO : CÁSSIO STEFÂNIO DA CRUZ - MG137502
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : FRANCO AURELIO SILVA - MG135193

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
NOTA PROMISSÓRIA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/04/2026  04/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 04 de maio de 2026
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